
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 582.573 - SP 
(2014/0236707-3)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : POSTO PRIMAVERA BIRIGUI LTDA 
ADVOGADOS : ALESSANDRO VIETRI E OUTRO(S)
  ALINE DE LOURDES DE ALMEIDA MENDONÇA 

MATHEUS 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE 

E TECNOLOGIA - INMETRO 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. 
CERCEAMENTO DE DEFESA E VALIDADE DA CDA. 
REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. 

1. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento 
firmado no sentido de que não há cerceamento de defesa quando o 
julgador considera desnecessária a produção de prova, mediante a 
existência nos autos de elementos suficientes para a formação de seu 
convencimento. 

2. Da análise das razões do acórdão recorrido, conclui-se 
que este interpretou o dispositivo tido por afrontado a partir de 
argumentos de natureza eminentemente fática. 

3. No sistema de persuasão racional adotado pelos arts. 
130 e 131 do CPC, cabe ao magistrado determinar a conveniência e a 
necessidade da produção probatória, mormente quando, por outros 
meios, já esteja persuadido acerca da verdade dos fatos.

4. Como é sabido, não se admite, no âmbito de recurso 
especial, o reexame das circunstâncias fático-probatórias da causa. Saber 
se a CDA obedece ou não aos requisitos previstos legalmente demanda 
notoriamente o reexame fático-probatório dos autos.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
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o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 16 de dezembro de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 582.573 - SP 
(2014/0236707-3)

  

RELATOR :MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE :POSTO PRIMAVERA BIRIGUI LTDA 
ADVOGADOS :ALESSANDRO VIETRI E OUTRO(S)
  ALINE DE LOURDES DE ALMEIDA MENDONÇA 

MATHEUS 
AGRAVADO :INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E 

TECNOLOGIA - INMETRO 
REPR. POR :PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por POSTO PRIMAVERA 
BIRIGUI LTDA contra decisão monocrática de minha relatoria que negou provimento 
ao agravo, nos termos da seguinte ementa (fls. 304/311, e-STJ):

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. VALIDADE 
DA CDA. REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO IMPROVIDO." 

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 
fundamento no artigo 105, III, "a", da Constituição Federal, o qual busca reformar 
acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região assim ementado (fls. 190/200, 
e-STJ): 

"DIREITO DA CONCORRÊNCIA E DO CONSUMIDOR - 
METROLOGIA, NORMALIZAÇÃO E QUALIDADE INDUSTRIAL - 
MULTA: INOBSERVÂNCIA DA LEI FEDERAL ? 9.933/99 E DA 
PORTARIA INMETRO Nº 23/85 - LIQUIDEZ E CERTEZA DA CDA - 
MULTA MORATÓRIA: REGULARIDADE

1. Não se trata de execução por quantia certa, mas de 
execução fiscal regida pela Lei Federal n° 6830/80, sendo inexigível 
a juntada de demonstrativo do débito atualizado.

2. A presunção de liquidez e certeza da Certidão de Dívida 
Ativa só pode ser desconstituída mediante a apresentação de prova 
inequívoca em sentido contrário.

3. A Lei Federal n° 9.933/99 qualificou o Conselho Nacional de 
Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - CONMETRO 
como órgão "competente para expedir atos normativos e 
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regulamentos técnicos, nos campos da Metrologia e da Avaliação da 
Conformidade de produtos, de processos e de serviços." (art. 2o). No 
mesmo quadro normativo, o INMETRO foi instituído como 
órgãocompetente para expedir regulamentos e exercer polícia 
administrativa na respectiva área (art. 3o).

4. A lei federal fixou os sujeitos ativos - consumidor e 
empresário concorrente o sujeito passivo - empresário produtor, 
distribuidor ou comerciante de mercadorias - e as sanções razoáveis 
e proporcionais aos bens jurídicos tutelados.

5. O CONMETRO disciplinou a Regulamentação Metrológica, 
com a edição da Resolução n° 01/82, vinculando o Brasil ao Sistema 
Internacional de Unidades e a outros parâmetros mundialmente 
consagrados de atenção da produção industrial, de modo a 
incentivar a otimização do consumo e a concorrência legítima entre 
produtores, distribuidores e comerciantes de mercadorias.

6. A Portaria n° 23/85, do INMETRO, no âmbito da função 
executiva que lhe foi imputada pela lei federal, apenas detalhou "as 
condições a que devem satisfazer as bombas medidoras para 
combustíveis líquidos utilizadas nas medições de volume que 
envolvem as atividades previstas no item 8 da Regulamentação 
Metrológica aprovada pela Resolução CONMETRO no 01/82".

7. É incabível a alegação de confisco, em decorrência do 
montante fixado para a multa, pois esta se caracteriza como sanção 
punitiva aplicada em razão do não-cumprimento da obrigação 
tributária.

8. É indevida a redução da multa para 2%, pois não é aplicável 
à hipótese o Código de Defesa do Consumidor.

9. Apelação desprovida."

Pugna o agravante pelo afastamento das Súmulas 7 e 211/STJ.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 582.573 - SP 
(2014/0236707-3)

  
EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. 
CERCEAMENTO DE DEFESA E VALIDADE DA CDA. 
REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. 

1. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento 
firmado no sentido de que não há cerceamento de defesa quando o 
julgador considera desnecessária a produção de prova, mediante a 
existência nos autos de elementos suficientes para a formação de seu 
convencimento. 

2. Da análise das razões do acórdão recorrido, conclui-se 
que este interpretou o dispositivo tido por afrontado a partir de 
argumentos de natureza eminentemente fática. 

3. No sistema de persuasão racional adotado pelos arts. 
130 e 131 do CPC, cabe ao magistrado determinar a conveniência e a 
necessidade da produção probatória, mormente quando, por outros 
meios, já esteja persuadido acerca da verdade dos fatos.

4. Como é sabido, não se admite, no âmbito de recurso 
especial, o reexame das circunstâncias fático-probatórias da causa. Saber 
se a CDA obedece ou não aos requisitos previstos legalmente demanda 
notoriamente o reexame fático-probatório dos autos.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não enseja provimento o regimental.

DO CERCEAMENTO DE DEFESA

De fato, prequestionada a referida matéria, entretanto não ultrapassa o 
óbice da Súmula 7/STJ.

Assim entendeu a Corte de origem sobre a questão (fls. 198, e-STJ):
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"Os princípios do devido processo legal e da ampla defesa - 
inclusive com a preservação dos meios a ela inerentes - foram 
respeitados.

A fiscalização compareceu no estabelecimento comercial. 
Colheu amostras. Realizou os exames. Constatadas as 
irregularidades, formalizou a 
infração em auto próprio.

De tudo, o embargante teve notícia. É o quanto basta. O 
sistema normativo leva as formalidades jurídicas ao limite da 
racionalidade."

Da análise das razões do acórdão recorrido, conclui-se que este 
interpretou o dispositivo tido por afrontado a partir de argumentos de natureza 
eminentemente fática. 

Nesse caso, não há como aferir eventual violação sem que se reexamine o 
conjunto probatório dos presentes autos. 

A pretensão de simples reexame de provas, além de escapar da função 
constitucional deste Tribunal, encontra óbice na Súmula 7 do STJ, cuja incidência é 
induvidosa no caso sob exame. 

Nesse sentido, a doutrina do ilustre jurista Roberto Rosas: 

O exame do recurso especial deve limitar-se à matéria jurídica. 
A razão dessa diretriz deriva da natureza excepcional dessa 
postulação, deixando-se às instâncias inferiores o amplo exame da 
prova. Objetiva-se, assim, impedir que as Cortes Superiores entrem 
em limites destinados a outros graus. Em verdade, as postulações 
são apreciadas amplamente em primeiro grau, e vão, 
paulatinamente, sendo restringidas para evitar a abertura em outros 
graus. Acertadamente, a doutrina e a jurisprudência do Supremo 
Tribunal abominaram a abertura da prova ao reexame pela Corte 
Maior. Entretanto, tal orientação propiciou a restrição do recurso 
extraordinário, e por qualquer referência à prova, não conhece do 
recurso. 

(Direito Sumular - Comentários às Súmulas do Supremo Tribunal 
Federal e do Superior Tribunal de Justiça, 6ª Edição ampliada e revista, 
Editora Revista dos Tribunais, p. 305) 

Realmente o Superior Tribunal de Justiça tem entendimento firmado no 
sentido de que não há cerceamento de defesa quando o julgador considera 
desnecessária a produção de prova, mediante a existência nos autos de elementos 
suficientes para a formação de seu convencimento. 
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Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
282/STJ.

1. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento firmado 
no sentido de que não há cerceamento de defesa quando o julgador 
considera dispensável a produção de prova, mediante a existência 
nos autos de elementos suficientes para a formação de seu 
convencimento.

2. In casu, a Corte local consignou que "a pleiteada prova 
testemunhal, no caso, não era relevante, visto que os documentos 
juntados, bem como as alegações das partes, permitiram o correto 
conhecimento dos fatos."(grifei).

3. Aferir eventual necessidade de produção de prova demanda 
revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, o que é 
vedado em Recurso Especial, Súmula 7/STJ. Precedentes do STJ.

4. Não se pode conhecer da irresignação contra a ofensa aos 
artigos 186, 187 e 927 do CC, pois os referidos dispositivos legais 
não foram analisados pela instância de origem. Súmula 282/STJ.

5. Ademais, ainda que superado o óbice da ausência do 
prequestionamento, a verificação do cabimento e da razoabilidade 
do quantum indenizatório esbarra no óbice da Súmula 7/STJ. 
Precedente do STJ.

6. Agravo Regimental não provido."
(AgRg no AREsp 321.517/SP, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/6/2013, DJe 
25/6/2013.)

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO - EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR QUE RESULTOU 
NA DEMISSÃO DE FUNCIONÁRIO PÚBLICO - NÃO 
DEFERIMENTO DE PRODUÇÃO DE PROVAS - ALEGAÇÃO DE 
CERCEAMENTO DE DEFESA - DESCABIMENTO - SÚMULA 
7/STJ.

1. As razões recursais se voltam contra o julgamento 
antecipado da lide e da consequente impossibilidade de produção de 
prova testemunhal, cujo objetivo era desconstituir fatos apurados 
em processo administrativo disciplinar que resultou na aplicação da 
pena de demissão do agravante.
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2. In casu, a Corte de origem constatou a regularidade do 
procedimento  administrativo disciplinar, no qual foram respeitados 
os princípios do devido processo legal, ampla defesa e contraditório, 
daí o julgamento antecipado da presente lide.

3. Infirmar tais conclusões, a fim de acolher violação do 
artigo 330, I, do CPC e aferir se houve ou não cerceamento de 
defesa e prejuízo à parte, demandaria incursão no contexto 
fático-probatório dos autos, o que é vedado em recurso especial, 
nos termos da Súmula 7 desta Corte.

4. Não cabe ao STJ, em recurso especial, a análise de suposta 
violação de dispositivos constitucionais, mesmo com a finalidade de 
prequestionamento, sob pena de usurpação da competência do STF.

5. Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos 
modificativos, apenas para prestar esclarecimentos."

(EDcl no AgRg no AREsp 102.311/SP, Rel. Ministra ELIANA 
CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/5/2013, DJe 
29/5/2013.)

Demais disso, no sistema de persuasão racional adotado pelos arts. 130 e 
131 do CPC, cabe ao magistrado determinar a conveniência e a necessidade da 
produção probatória, mormente quando, por outros meios, já esteja persuadido acerca 
da verdade dos fatos.

Registre-se, por fim, que os argumentos recursais quanto à invalidade do 
título executivo encontra obstáculo na mesma súmula.

Como é sabido, não se admite, no âmbito de recurso especial, o reexame 
das circunstâncias fático-probatórias da causa. Saber se a CDA obedece ou não aos 
requisitos previstos legalmente demanda o reexame fático-probatório dos autos.

Aplica-se, portanto, ao caso, a Súmula 7/STJ, a revelar que a "pretensão 
de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial".

Nesse sentido, trago à colação jurisprudência consolidada no âmbito das 
Turmas de Direito Público que compõem a Primeira Seção do STJ:

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. ICMS. VIOLAÇÃO 
DO ART. 535, II, DO CPC. INOCORRÊNCIA. MULTA 
MORATÓRIA. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO EM LEI LOCAL. 
SÚMULA 280 DO STF. REQUISITOS DE VALIDADE DA CDA. 
REVISÃO. SÚMULA 7 DESTE TRIBUNAL. PRECEDENTES. TAXA 
SELIC. LEGALIDADE. TEMA DECIDIDO PELA PRIMEIRA 
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SEÇÃO, SOB O RITO DO ART. 543-C, DO CPC.
(...)
4. O exame dos requisitos de validade da CDA, que embasa o 

feito executivo, encontra óbice na Súmula 7 do STJ. Precedentes: Ag 
903.455/SP, DJ de 16/10/2008,  AgREsp 1.058.947/RS, DJ de 
25/8/2008, REsp 699.406/MG, DJ de 3/3/2008; REsp 603.380/CE, DJ 
de 16/3/2007."

(AgRg nos EDcl no REsp 1.159.234/SP, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 2.12.2010, DJe 9.12.2010.)

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. REQUISITOS DA CDA. SÚMULA 7/STJ. TRIBUTO 
SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. 
DECLARAÇÃO DO CONTRIBUINTE. DESNECESSIDADE DE 
PROCEDIMENTO FORMAL. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO. CITAÇÃO POSTAL. ENTREGA NO ENDEREÇO DO 
CONTRIBUINTE. VALIDADE. ART. 52, § 1º, DO CDC. NÃO 
APLICAÇÃO ÀS RELAÇÕES TRIBUTÁRIAS PARA FINS DE 
REDUÇÃO DA MULTA. ART. 535 DO CPC. ALEGAÇÕES 
GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF.

1. A aferição da presença ou não dos requisitos da CDA 
importa análise de matéria fática, o que é vedado nesta seara 
recursal, ante o óbice da Súmula 7/STJ." (Grifou-se)

 (AgRg no Ag 1.318.384/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 26.10.2010, DJe 10.11.2010.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0236707-3 AREsp 582.573 / SP

Números Origem:  1410392  200461070090604  200661070079873  79877020064036107

PAUTA: 16/12/2014 JULGADO: 16/12/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : POSTO PRIMAVERA BIRIGUI LTDA
ADVOGADOS : ALESSANDRO VIETRI E OUTRO(S)

ALINE DE LOURDES DE ALMEIDA MENDONÇA MATHEUS
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA - 

INMETRO
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Ativa não-tributária - Multas e demais Sanções

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : POSTO PRIMAVERA BIRIGUI LTDA
ADVOGADOS : ALESSANDRO VIETRI E OUTRO(S)

ALINE DE LOURDES DE ALMEIDA MENDONÇA MATHEUS
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA - 

INMETRO
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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